
-------- 
MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 0282 / 2011 

r 
PROJETO DE LEI  DE 2011 01 - 0282 / 2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

DE 	03/06/2011 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 AURÉLIO MIGUEL 

Há audiáncla Oblica redimeds,;, 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

DETERMINA A PRIORIZAÇÃO DO USO DE MÉTODOS CONSTRUTIVOS E 

RECURSOS ECOLÓGICOS QUE ESPECIFICA NA CONSTRUÇÃO DOS CENTROS 

EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEU'S NO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, E 

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 



én proc. r1°_0•--1.-..iiide 20„r 

O 
• ; 

1....tu0 HOJE 
As comIssOs DE: 07 JUt\ 
•

cnintjuatkan-Pardelfla 
..1#01-Urb.,-Metrep," 

nríf-nçe 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 
PL 

TO DE LEI N-, 01-00282/2011 

"Determina a priorização do uso de métodos 
construtivos e recursos ecológicos que 
especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados -- CEU's no município 
de São Paulo, e dá outras providencias. 

'ARO DECRETA: 

ão de instalações destinadas a abrigar Centros Educacionais Unificados — 
C 	5 no Mu icípio de São Paulo utilizará prioritariamente materiais construtivos 
produz 	rtir de metodologias que reduzam os impactos sobre o meio ambiente, 
dispositivos que otimizem a utilização dos recursos naturais e mecanismos que propiciem 
maior eficiência no consumo de energia. 

Art. 2Q Sem prejuízo de outros surgidos com a evolução da técnica, os edifícios que forem 
destinados a abrigar os Centros Educacionais Unificados — CEUs deverão ser projetados e 
construídos com os seguintes elementos: 

I — sistema de aproveitamento de água de chuva: consiste na captação, tratamento e 
armazenamento das águas pluviais para fins não potáveis; 

II — telhados verdes: são áreas verdes plantadas nas coberturas das edificações, possuindo 
grama e/ou arbustos, que funcionarão como isolantes térmicos e serão abastecidos por 
águas pluviais; 

III — sistema de células fotovoltaicas: destinados a promover a transformação direta da luz 
solar em energia elétrica, através de painéis conversores de materiais semicondutores, para 
suprir ao menos parte do consumo diário do prédio; 

IV — sistema de aquecimento de água através de energia solar, que utilizam a energia solar 
para o aquecimento de água, visando a economia no consumo de energia elétrica da 
edificação. 

Art. 32  O Poder Público deverá priorizar o emprego de outros materiais construtivos 
ecológicos sempre que o preço destes seja inferior, igual ou até 10% (dez por cento) maior 
que o custo do material tradicional. 

I r ,:WP:f."' rir NB! Ksr 
§ 1 2  Quando houver material construtivo ecológico similar ao tradicional, o projeto' 
construção elaborado pelo Poder Público para instalações destinadas a sediar CEU o  
deverá obrigatoriamente realizar Mapa Comparativo de Preços. 	07 JUN 2011 	" 

4, 

§ 22  Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas devem, ,adaptar-se ao 
disposto nesta Lei, ainda que em fase de contratação, autorizado.o.adRament&dontratuel 
nos limites impostos pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 42  A implantação dos equipamentos, instalações ou sistemas mencionados nesta lei Lei 
em edificações já existentes será realizada segundo critério de conveniência e oportunidade 
da administração pública, assim como da viabilidade técnica e financeira. 

Art. 52  As edificações construídas na forma desta Lei receberão placas de informação de 
fácil leitura, a serem instaladas em local de trânsito costumeiro, com a descrição das suas 
características ambientais. 

Art. 62  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 72  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 82  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Nossa sociedade é fundada na produção e no consumo de bens e produtos, o que 
traz sérios riscos ambientais, seja em razão da poluição produzida como subproduto de 
métodos produtivos sujos, seja pelo esgotamento das matérias primas. 

Desta forma, a adoção de métodos construtivos materiais e recursos 
ecologicamente amigáveis deve fazer parte da agenda de todos os governos e 
administrações, sendo acertado investir em tecnologias sustentáveis, principalmente na 
construção civil, que é consumidora de grandes quantidades de materiais e recursos. 

O presente Projeto de Lei aborda o emprego de métodos construtivos nas 
edificações dos novos CEUS que resultarão em economia de recursos e demais benefícios 
ao meio ambiente. 

Entendemos que estes métodos devem estar perfeitamente identificados na 
propositura e, dessa forma, detemo-nos nos dispositivos inicialmente citados, que são o 
sistema de coleta e armazenamento de água de chuva para fins não potáveis, o emprego de  
telhados verdes nas coberturas, e a utilização de células fotovoltaicas e de sistema de  
aquecimento da água através da energia solar. 

Pelo Projeto de Lei ora apresentado, esses dispositivos passarão a ser de adoção 
obrigatória na construção dos novos CÉUS, sendo comentados a seguir. 

Sistema de coleta e armazenamento de água de chuva para fins não potáveis: este 
sistema funciona de forma relativamente simples, sendo captada a água de chuva que cai 
nos telhados das edificações, as quais são direcionadas, através de condutores horizontais 
(calhas) e verticais para um sistema de tratamento e depois para um reservatório de 
acumulação. Esta água destina-se ao uso não potável, como por exemplo para a lavagem 
de pátios e estacionamentos, hidratação das plantas e áreas verdes e a lavagem de 
veículos, assim como a descarga dos vasos sanitários. 

O sistema de tratamento de água é necessário uma vez que a água inicialmente 
coletada contém impurezas que se encontravam nos telhados como fezes de animais, 
insetos, galhos e folhas de árvores, etc. Este tratamento depende da qualidade da água 
coletada e do seu destino final, mas, em geral, pode ser adotado um tratamento simples 
composto por sedimentação natural, filtração simples e cloração. 

O sistema possui um custo de implantação baixo e retorno de investimento rápido 
em regiões onde a precipitação anual é relativamente elevada. A água de chuva tratada de 
maneira simples pode ser aplicada com vantagens quando comparado com ao sistema de 
reutilização de água servida, embora possua a desvantagem de, em tempo de estiagem, o 
volume de água coletada ficar reduzido. Geralmente o reservatório de armazenamento é o 
componente mais dispendioso do sistema de coleta e aproveitamento da água de chuva e 
seu volume depende da área de coleta, da precipitação média da região e da demanda 
mensal. 

A utilização deste sistema resultará em economia no consumo mensal de água da 
edificação e consequentemente o benefício ao meio ambiente por poupar água da rede de 
abastecimento local. 
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Telhados Verdes são áreas verdes plantadas nas coberturas das edificações, constituindo-
se de uma base impermeabilizada, de um substrato permeável filtrante e uma camada de 
solo com vegetação (grama, arbustos ou mudas de diversas espécies). 

Estes telhados funcionam como excelentes isolantes térmicos, fazendo com que seja 
economizada energia elétrica para a refrigeração dos ambientes e, além disso, o solo 
absorve a água de chuvas, contribuindo para a redução do escoamento de águas pluviais 
para a rede pública e consequentemente colaborando para a prevenção de inundações no 
município. Também, melhoram a qualidade do ar através da fotossíntese, absorvendo gás 
carbônico e fornecendo oxigênio ao ambiente e contribuem também para a atenuação dos 
bolsões de calor nas metrópoles, conhecidos por "ilhas urbanas de calor", o que torna o 
microclima mais estável. 

Cumpre citar que a presente proposta incorpora a idéia central do Projeto de Lei n-9,  
115/2009 da Nobre Vereadora Sandra Tadeu (atualmente com substitutivos), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da construção dos telhados verdes nos projetos de edificações 
novas de três ou mais pavimentos em nosso município. 

Pelos benefícios descritos para a edificação e para o meio ambiente, e pela redução 
do consumo de eletricidade, considera-se relevante o emprego desse recurso para as 
esdificações dos CEUs. 

A Célula Fotovoltaica é a unidade central do processo de conversão direta da luz solar em 
energia elétrica (efeito fotovoltaico). 

Inicialmente o desenvolvimento da tecnologia apoiou-se na busca, por empresas do 
setor de telecomunicações, de fontes de energia para sistemas instalados em localidades 
remotas. O segundo agente impulsionador foi a corrida espacial, pois a célula solar era, e 
continua sendo, o meio mais adequado (menor custo e peso para fornecer a quantidade de 
energia necessária para longos períodos de permanência no espaço. Outro uso espacial 
que impulsionou o desenvolvimento das células solares foi a necessidade de energia para 
satélites. 

Diferentemente dos coletores de energia solar térmica (cuja única função é aquecer 
a água através da captação do calor solar), os painéis fotovoltaicos promovem a 
transformação direta da luz em energia elétrica, com resultados comprovadamente 
aplicáveis a todas as utilidades da energia elétrica convencional. 

Os painéis de energia fotovoltaica são compostos por materiais semicondutores, 
sendo o silício cristalino o mais utilizado. Através da radiação solar, os elétrons interagem e 
entram em movimento produzindo uma corrente elétrica. O processo não deixa nenhum tipo 
de resíduo e por isso a energia fotovoltaica é considerada limpa, ecológica e silenciosa. 

Nos CEUs estas celular podem ser aplicadas em conjunto com o sistema de energia 
elétrica convencional, sendo uma solução adequada para o abastecimento de equipamentos 
que não podem ser paralisados como câmara de monitoramento, iluminação de emergência 
e equipamentos de telecomunicações, entre outros, pois o banco de baterias permite que o 
sistema funcione, inclusive, durante a noite. 

Sistema de aquecimento solar permite a utilização da radiação solar como fonte 
energética para a realização de processos como o aquecimento de água com o emprego de 
coletores solares (placas ou painéis) e um reservatório térmico (boiler), que a mantém 
aquecida para ser utilizada em períodos noturnos ou em dias nublados (ou chuvosos). 
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O sistema utiliza, portanto, uma fonte de energia renovável, gratuita e limpa e aplica-
se perfeitamente nos CEUs pela economia no consumo da energia elétrica fornecida através 
da rede pública e o consequente benefício para o meio ambiente. 

A presente iniciativa reafirma a idéia central da Lei n 2  14.459, de 03 de julho de 2007, 
que estabelece a obrigatoriedade de instalação de sistemas de aquecimento de água por 
meio do aproveitamento da luz solarem novas edificações no município e, entre elas, as 
escolas, em cuja categoria estão incluídos os CEUs. 

Em vista da relevância da matéria, e da necessidade de o Poder Público assumir 
papel exemplar na liderança da sociedade para o implemento da qualidade de vida e 
preservação do meio ambiente, consideramos a presente iniciativa de alta relevância para 
nossa urbe, motivo pelo qual pedimos o voto favorável dos Nobres Pares. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0282/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site NA/WW. senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.billegislacão,  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, que 
regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais 
da política urbana e dá outras providências. Em seu art. 2°, inciso I, prevê como 
diretriz geral da política urbana a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações; 

-Lei Estadual n° 13.798, que institui a Política Estadual de Mudança Climática - 
PEMC; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992,que dispõe sobre regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis,revoga a Lei n° 8.266, 
de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências, especialmente seu Anexo I, item 9 Componentes - Materiais, Elementos 
Construtivos e Equipamentos; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo. Em seu Título I, Capitulo III, arts. 54 e segs., trata do meio 
ambiente e do desenvolvimento urbano. Em seu art. 80, inciso XVIII, prevê ser objetivo 
da política de habitação do Município o respeito ao meio ambiente, buscando adotar 
tecnologias de projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais 
voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas 
de conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de 
áreas verdes, preservação ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos 
empreendimentos; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências. 
Alterada pela Lei n° 14.403, de 21 de maio de 2007; 

-Lei Municipal n° 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 - 
Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 ( Código de 
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Obras e Edificações) e dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de água 
por energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança de 
Clima no Município de São Paulo; 

-PL n° 0205/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a concessão 
de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU incidentes sobre 
imóveis que sejam adequados às medidas de proteção ao meio ambiente que 
especifica, e dá outras providências; 

-PL n° 0292/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o 
"Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente" nas dependências da 
Prefeitura Municipal de São Paulo e dá outras providências; 

-PL n° 0567, de autoria do Vereador José Américo, que introduz diretrizes para 
conversão dos prédios públicos da Administração Municipal em unidades 
ambientalmente eficientes e dá outras providências; 

- PL n° 0050/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria o Programa 
Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam à eficiência energética dos 
imóveis e dá outras providências; 

- PL n° 0066/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a construção 
da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas condições que estabelece; 

-PL n° 0622/08, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a concessão de 
isenção parcial de impostos predial e territorial urbano - IPTU - incidentes sobre 
imóveis que sejam construídos ou adaptados com as medidas de proteção ambiental 
que especifica, institui o programa "Edificação Ecológica", e dá outras providências; 

-PL n° 0115/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que especifica, e dá 
outras providências; 

-PL n° 0217/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui o Programa de 
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências; 

-PL n° 0635/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano,que acrescenta o item 9.3.5 ao 
Anexo I da lei n° 11.228,de 25 de junho de 1992,e dá outras providências; 

-PL n° 0059/10, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre elementos a 
serem considerados na política municipal de valorização do verde e do meio ambiente 
por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das "paredes verdes", e dá 
outras providências; 
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-PL n° 0039/11, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que institui o Programa de 
Incentivo e Desconto denominado "IPTU Verde" no âmbito do Município de São Paulo 
e dá outras providências; 

- PL n° 0099/11, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre a 
construção de reservatórios de águas pluviais em prédios públicos administrados pela 
Prefeitura de São Paulo; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,para 
prosseguimento,conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo 8 de junho de 2011. 

44.4.444" 

C Marce e Carvalho Giannini 
Procurador Supervi 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 
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LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
Mensagem de Veto n° 730 

	
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2g- A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III _ cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 
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d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar com 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
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econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins dc regularização fundiária; (Incluído pcla Medida Provisória n° 459 de 

of 16 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

01) § 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 
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§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

- cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dei decorrente; 

II- (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  A notificação far-se-á: 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 
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Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenh cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropria o do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  
desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

0110 	§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

• civil. § 1
2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 
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§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, indepe entemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condômin , estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com 
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

• 	Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO)  

Art. 16. (VETADO)  

Art. 17. (VETADO)  

Art. 18. (VETADO)  

Art. 19. (VETADO)  

Art. 20. (VETADO)  

Seção VII 

Do direito de superfície 
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Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu t reno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de i óveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
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iv — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 

ik máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 

4110 do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 
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Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso • o solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

§ 12 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 
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§ 2-2' A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e torizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

• 	
Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 

público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a 
análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 
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IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no Órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

•
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 

ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 29 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

• 
§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, 

Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO)  

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

os Poderes 

associações 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 
Constituição Federal;  
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IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
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V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

À 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

111 	
II_ disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alíneaff do inciso III do art. 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 

trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 
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§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos dei concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 
do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

• Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprOvação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
disponham em lei de forma diversa. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 
desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador Cio Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. • 	Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992,  
quando: 

•r 

I — (VETADO)  

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do art. 
33 desta Lei; 
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VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do 4- o a 	a ei, 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto n § 3 2  do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 
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"Art. 	1e 	  

     

1+—à-Crtfeffl-ttr-betrifstreet 

   

  

" (Nu) 

  

  

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n2  6.216, 
de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 
39: 

"Art. 167. 	  

I - 	  

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

y_ (VETADO)  

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 
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Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes it s 18, 19 e 
20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 
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Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
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lei n.13.798, de 09.11.2009 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N°13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus 
princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 2° - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como razão 
para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando houver 
ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas Capazes de mitigar 
impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve 

a
rcar com o custo 

decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com amplo 
acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que 
diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e atender 
equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 1, 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e 
da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
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VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, cons erado 
o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em 
vista sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do 
ar, por meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do 
planejamento e da fiscalização do uso sustentável dos recursos naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, 
com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

• 	 SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos da 
mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da concentração 
atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média do planeta, 
provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-relação e 
a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo de promover o 

• desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quantidades 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de semanas a 
milhares de anos; 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e medidas 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o inventário de 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas que atende às 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de recursos, a política de 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais 
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encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro l de satis zer as 
necessidades e aspirações do ser humano; 
XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 
tratados como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação de 
energia e matéria; 
XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano, 
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 
superfície da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na biota, 
resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de índole 
socioeconômica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, consideràndo-se uma área 
específica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, considerando-se 
o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um determinado lugar; 
XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não envolvidos 
numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes de 
processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafiuoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com o 
propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do Protocolo, a 

• atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance dos objetivos 
da Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções Certificadas de 
Emissões - RCEs, a serem utilizados pelos países desenvolvidos para cumprimento de suas 
metas no âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto -,externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que significa, 
em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores antropogênicos que 
contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para reduzir emissões de gases de 
efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da atmosfera por meio do seu 
armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e no oceano: ou para alterar a 
radiação solar que atinge a Terra, por métodos de geoengenharia (gerenciamento direto do 
balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela 
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variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI - mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no cli uso da 
terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, biomas 
etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
atividades de baixo impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de um evento climático futuro, com base 
em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ,ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconõmico, tecnológico e político, cujas forçantes radiativas 
possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 

111/ XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta' de gás carbônico 
da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, reflorestamento 
e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no sói°, a separação e 
remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento de combustíveis 
fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos períodos em 
reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e 
suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, um 
aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido em 
termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença de 
nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em • escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de efeito 
estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são 
atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se proteger 
dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e eventos 
extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um sistema é 
exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a 
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base do desenvolvimento sustentável. 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 

Artigo 50  - São objetivos específicos da PEMC: 
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I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteçã e do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito 
estufa, incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL; 
III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrõe0:le consumo, nas 
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de 
emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
energética, dentro e fora do Estado; 
V - implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 
VI - promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as nnúclanças climáticas 
globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de quantificação 
das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, identificação de 
vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções para construir um 

• modelo de desenvolvimento sustentável; 
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para os 
temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem a 
emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos setores 
produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive o 
uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as e 
articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e muniCipais; 

• XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto ambiental e 
energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de áreas de 
vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de emissões 
antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, dos gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodologias 
comparáveis nacional e internacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que incluam 
medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por fontes e 
remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 
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r al  III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusãoansferen 	de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os 
setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, agropecuária, 
silvicultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa,; as florestas e os 
oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção e 
recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo das 
avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os 

40  efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade do 
meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconômicas e 
outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de dados 
relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, 
tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, ã mudança do clima 
e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao desafio das 
mudanças climáticas globais; 
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e fundos 
de vale;  
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 

Artigo 70  - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, contendo o seguinte: 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros de 
gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de apresentação: 
a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de combustíveis", 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Indústrias de 
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros:', para os demais 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "Combustíveis 
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 
b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setores "Produtos minerais", 
"Indústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos e 
hexafluoreto de enxofre", "Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre" e "Outros"; 
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c) um capítulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 	 Reg. 100.996 

d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação enrica" , 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas", "Queima 
de resíduos agrícolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes 
líquidos" e "Efluentes industriais"; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação aos 
impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil; 
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das mudanças 
climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 

SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 8° - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial deve 
ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências ambientais de 
políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças 
climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a'ocupação do solo 
paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases ide efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para Outras regiões, das 

• boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para 
mitigação e adaptação aos eventos climáticos 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio 
indicadores ambientais que permitam avaliar 
resultados de seu acompanhamento. 

inventário de emissões e sumidouros, ações de 
extremos. 
Ambiente deverá coordenar a definição de 
os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissõescom o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de medidas 
de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes privados e 
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públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2 - capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; ; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose as 
emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 1  
6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, nos 
casos previstos; 
7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 

4111 2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certificação de conformidade; 
5 - incentivos fiscais. 
§ 3° - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas de 
direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Públicolde Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, • buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, 
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de 'combustíveis pelo 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção á novos padrões de 
clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, conter a 
desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas naturais, controlar 
queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger nascentes e fragmentos 
florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a gestão 
compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inUndações; 
VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento territorial 
urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
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VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva le I e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como base 
para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 
Municípios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista; 
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com foco 
na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 

Da Produção, Comércio e Consumo 

Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
• sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos, 

utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente redução 
das emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando o 
uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a 
eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 

• terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados e 
de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer os 
cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, prevenindo a 
formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores 
de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 
pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso 
de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, 
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a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inunda • -s; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e o , tros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados 
pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes ou 
importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de cooperação. 
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo de 
capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de emissão de 

• gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados deverão 
incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação Estadual, a 
Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 1° - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos pelos 
quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 2° - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

• Do Transporte Sustentável 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e exigências: 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo sobre 
o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, com 
combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao 
desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
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permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagem ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
d) planos de transporte e ações de mobilidade; 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 

e XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a ocorrência 
de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, 
bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as 
condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases 
de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão 
por passageiro ou unidade de carga; • XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, 
tais como: 
a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana por 
veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de 
outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média 
capacidade e o sistema aquaviário; 
b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do 
tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas 
ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
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conscientização; 
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 
f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases 
de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o 
aumento da participação das fontes renováveis na matriz. 

SEÇÃO XIII 

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacias 
Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem considerar as 
mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de 
prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual de 
Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior 
vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na prevenção, 
redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos resíduos, nessa 
ordem. 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia de 
sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações Emergenciais - 
PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar situação de 
calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de vulnerabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação de 
informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção do 
sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
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emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capa ção 
nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de 
inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades 
decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de promover medidas de 
prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito estufa, 
inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em tópicos 
como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de energia, 
gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

• 	Dos Instrumentos Econômicos 

Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das mudanças 
climáticas; 
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por atividades 
emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do Protocolo de 
Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 

• c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima - 
CIMGC, e outras entidades oficiais; 
f) estimulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas 
vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços 
ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a 
políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de emissões 
(RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração Pública deverão 
ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade 
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de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estaduál de 
Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição das 
áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição 
- FECOP, de que trata o artigo 2° da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá 
contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do 
clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder Público 
e entidades do terceiro setor: 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre a 
sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a internalização do tema nas esferas 
de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e 
Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade 
civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta lei; 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático e 
capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas com 
esta lei; 

40 Nat — realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir com 
a proteção do sistema climático; 
VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no campo 
das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas 
setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, bem como 
estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, 
de modo a assegurar a competitividade da economia paulista; 
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XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenç. e de 
Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais correlates, 
ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 
Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 

• Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
municípios e da sociedade civil. 
Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 

• instrumentos: 
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com outras 
regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de metas 
pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
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dióxido de carbono (CO 2), relativas a 2005, em 2020. 
§ 2° - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indica ivas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentannento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a publicação 
desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneannento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, • contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito 
estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de 
Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, facultada a 
definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos la X do "caput" deste artigo. 
Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 

• Secretário de Economia e Planejamento 
Geraldo Alcknnin 
Secretário de Desenvolvimento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 
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bispõe sobre as regras gerais e espwificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as Edterações adotadas podeis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1 9  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2.. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem • de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Especificas Complementares 
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Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 

Anexo 111 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as aliquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 22  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n 2  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

1 - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
11 - Alvará de Autorização; 

111 - Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 

VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 3R A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

• 

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Leoislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 42  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 



• 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

• 
Art. 5'1  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas's disposições deste ar:ia°, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública eFn vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, a titulo precário, não sendo devida ao proprietá: 
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto far-se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72 As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obricatório de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos • 
pedidos de: 

I • Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto; 



111 - Apresentação de Comunicação; 
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 
VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 

VII - Emissão de Alvará de Execução; 
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

§ 22  Fica adotada a tabela constante do Anexo 11, para fixação das 
aliquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

§ 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

§ 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de oficio, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 5 Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento dà taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo 1, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo I. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uso do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte . 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 





Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e rio Anexo 111. 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e õrgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de 
inicio da vigência desta lei, ainda sernidespa.ho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

li - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista ficenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 5 2  da Lei n2  8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização. ' 
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 

como, no que for pertinente, a Lei nQ 9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Lutza Erundina de Souza - Prefeita 





9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

91 Desempenho 

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
Imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e • 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 



mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

93.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqtaenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 



9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contiguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 



9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edficações 
que possuírem mais de um pavimento e população süperior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hal! de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao telt considerado for dotado • 

de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dê desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de . 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 



Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaços vazios da Cidade; 
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no 
controle social da política habitacional; 
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana; 
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município; 
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social. 
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 
1- o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas; 
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades; 
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional; 
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo; 
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade e 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes, lazer e recreação; 
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda; 
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão; 
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos; 
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda; 
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o 
direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas; 
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações 
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal; 
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais; 
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo 
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social; 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 1° - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 2° - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 
§ 3° - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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LEI No 14.018; DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio No ura PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
IH - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 

, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 
- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14459 

Total de referências : 

Folha tel (0 	do 

Processoneb  Sonia Maria EL 	I R 1,00.996 	 

1/1 
Título: LEI No 14.459 03/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 
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LEI N 0  14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei n 0  
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação: 
"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 2° É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da 
Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 3° A obrigatoriedade estabelecida no art. 2° desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I — hotéis, motéis e similares; 
II — clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III — clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV — hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V — escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI — quartéis; 
VII — indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponilDilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII — lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4° A obrigatoriedade estabelecida no art. 2° desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 5° Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 6° Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social — HIS. 
Art. 7° A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei n 0  11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 8° Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 
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para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
Art. 90  Para o efeito de aplicação do art. 5 0  desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 80 . 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

X 



Anexo Único integrante da Lei ri° 14.459, de 3 de julho de 2007 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V.Cp*itrit,j'30/362.0 
	

(1) 

Onde: 

E—demanda de energia por dia em kWhiniés 

V — volume diário de água quente a ser aquecida em litros 

Cp — calor especifico da água constante de 4,18 k.Mitg °C 

t2  - temperatura da água quente requerida para o uso especifico, em 't 

t, — temperatura de água fria igual a 20, 2`C (média htáirica da temperatura média do Município 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores 	 nicipio de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO — Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industriai. Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos 

os produtos brasileiros etiquetados_ 

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kwh de qualquer coletar solar no Município de 

São Paulo: 

Pme 	= 0,65 X Prne (W■elm ~ETRZ) 

	
(2) 

Onde: 

Pme,)— Produção Média Mensal de Energia Especifica no Municipio de São Paulo, em 

kWhfrnês.m 2 , 

Produção Média Mensal de Energia Especifica dos coletores soiares 

publicados na tabeia de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 

INMETRO, em kVVhirnês.m2  

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = F x CS x EiPme (sp) 
	

(3) - 

Onde: 



AC - área de coletores solares em m l  

F.- Fator de correção para desvio do Nane Geográfico indicado na tabela 1 

CS - Contribuição Solar (fração solar) 

E - demanda de energia mensal em kWh1roés 

Pme(,) - Produção Média Mensal de Energia Especifica do coletor solar no Município de São 

Paula em kWh/mês.m" 

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for passível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfica de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 - Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Oeste] 

Até 30° 

De 31 a 60° 1,13 

De 61 a R' 1,15 

Exemplo: Um edifício residencial possui 13 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada somente para o banho: Considerando um consumo de água quente por pessoa de 72 litros 

a 45° C e urna média de 3 moradores por apartamento ternos: 

V = 40 apartamentos *3 pessoas/apartamentos * 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45*C 

Utilizando a equação (1): 

E =- 8400 x 4,18 x (45- 20,2) x 301 3600 =, 7256,48 kWhirnês 

Considerando um coletar com Pme de 80,7 MilChlmássn', segunda a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INÀAETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Específica do coleta solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo: 

Pme 	0,65 x 80,7 = 52,45 kWtinties.m' 

Para determinação da ares coletora necessária para atender 70% da demanda de energ .ia men 

considerando um desvio de 45' do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48/ 52,45 

AC = 109,43rif 

Supondo que o coletar possua uma área de 2m': 

Quantidade de coletares 109,43 / 2 = 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 faros de água por dia seriam necessanos 1 1B,26m' 

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 



LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambienta is; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 



Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 



ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 • A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 



• 

TÍTULO III 

META 

Art. 50. Para a consecução do ob jetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redu ção de 30% ( trinta por cento)  das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A) , 
em rela ção ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parág rafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGA ÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
miti gação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionaliza ção e redistribui ção da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfe go e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as se guintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes ;  

b) instala ção de sistemas inteli gentes de tráfe go para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir con gestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condi ções de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de car ga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodofen-oviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribui ção capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e re gulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privileg iando o horário noturno, com restri ções e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restri ção g radativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagenn de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciannento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 

41 	a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - nnininnização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Seção II 



o 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestirnular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamento 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 



IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TITULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 

cia.• 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção IH 

Instrumentos Econômicos 



Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preserva o 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legitimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 



TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

411 	FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0205/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 

"Dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial e Territori 
Urbano - IPTU incidentes sobre imóveis que sejam adequados às medidas de proteção 
ao meio ambiente que especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 45°/o 

(quarenta e cinco por cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - 
IPTU relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de proteção 
ao meio ambiente: 

I - instalações que aproveitem a energia solar de modo a que ao menos 20% 
(vinte por cento) do consumo de energia elétrica no imóvel seja fornecido por essa 
fonte energética alternativa: isenção parcial de até 10 (dez por cento) do valor do IPTU 
devido; 

II - instalações que possibilitem o reuso de ao menos 50% (cinqüenta por cento) 
da água consumida no âmbito do imóvel: isenção parcial de até 10% (dez por cento) 
do valor do IPTU devido; 

III - manutenção de no mínimo 15% (quinze por cento) da área do imóvel, 
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como 
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas 
pluviais: isenção parcial de 10°/o (dez por cento) do valor do IPTU devido; ou, 
manutenção de no mínimo 30% (trinta por cento), ou mais, da área do imóvel, 
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como 
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas 
pluviais: isenção de até 20% (vinte por cento) do valor do IPTU devido; 

IV - plantio e/ou manutenção de uma árvore, com no mínimo 8 (oito) 
centímetros de circunferência, contados a 01 (um) metro do solo, na área de testada 
do imóvel: isenção parcial de até 05% (cinco por cento) do valor do IPTU devido. 

Parágrafo único. Os benefícios de que tratam os incisos I, II, III e IV do artigo 1° 
desta lei poderão ser concedidos cumulativamente até o limite máximo de 45% 
(quarenta e cinco por cento) do valor do IPTU devido. ' 

Art. 2° Para obtenção da isenção de que tratam os incisos I e II do artigo 1° 
desta lei o proprietário deverá apresentar, junto do pedido de isenção, documentos 
assinados por engenheiros devidamente habilitados e inscritos em seus órgãos de 
classe que atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de 
ao menos 50% (cinqüenta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que 
permitam que ao menos 50% (cinqüenta por cento) da energia nele consumida seja 
decorrente do aproveitamento de energia solar. 

Art. 3° Para obtenção das isenções de que tratam os incisos III e IV do artigo 1° 
desta lei bastará que o proprietário a requeira desde que assine declaração de que o 
imóvel satisfaz as exigências legais necessárias às isenções, comprometendo-se com a 
veracidade de seu conteúdo, sob pena de perda da isenção, acrescida de multa no 
valor de 50% (cinqüenta por cento) do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções 
de natureza penal cabíveis. 

Art. 4° Os benefícios desta lei estendem-se aos compromissários de imóveis, 
desde que devidamente documentados, e aos possuidores a qualquer título, desde que 
deles seja a responsabilidade pelo pagamento dos Impostos Predial e Territorial 
Urbano, conforme expresso em contrato de locação ou termo de cessão. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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PROJETO DE LEI 01-0292/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Dispõe sobre o "Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente" n 

dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a instituir o "Programa de 

Contenção e Preservação do Meio Ambiente", no âmbito das dependências da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, diretas, indiretas e Autárquicas. 

Art. 2° - O Programa citado no artigo anterior compreende a redução e 
otimização de: 

I - consumo da energia elétrica, com a utilização de placas de absorção da 
energia solar e sensores em todas as suas instalações; 

II - consumo de água, através do aproveitamento das águas naturais (chuva), 
para a realização da limpeza e vasos sanitários; 

III - consumo de papel, através da extinção da utilização do mesmo para toda a 
documentação de tramitação interna, adotando para todos os efeitos, a adequação do 
Sistema TID - Tramitação Interna de Documentos, para garantir o protocolo de toda a 
documentação necessária ao bom andamento da Administração Municipal. 

§1° - Para o contido no Inciso I, deste artigo, o prazo máximo para a 
implementação é de 36 (trinta e seis) meses, a partir da publicação desta Lei. 

§2° - Até a total implementação das placas de energia solar, o Executivo 
Municipal deverá instalar, no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da 
aprovação desta Lei, o sistema de sensores nos setores administrativos e de 
atendimento ao público, bem como, as demais dependências da sob a responsabilidade 
do Poder Público Municipal. 

§3° - Para o cumprimento do disposto nos incisos II e III, o prazo máximo será 
de 06 (seis) meses, prorrogáveis por mais 03 (três), se necessário. 

Art. 3° - A Administração Municipal poderá através da constituição de uma 
Comissão Interna, englobando as várias secretarias e setores afins para realizar os 
estudos que se fizerem necessários ou ainda, contatar os órgãos pertinentes às áreas 
citadas neste Programa, para o cumprimento do mesmo. 

Art. 4° - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - Está propositura entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0567/2007 do Vereador José Américo (PT) 
Introduz diretrizes para a conversão dos prédios públicos da Administração 

Municipal em unidades ambientalmente eficientes e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Título I 
Disposições Preliminares 
Artigo 1° - Esta Lei introduz diretrizes para a conversão dos prédios públicos da 

Administração Municipal em unidades ambientalmente eficientes. 
Artigo 2° - O disposto nesta Lei aplica-se aos bens imóveis de domínio público 

municipal ou na posse da Administração direta e indireta, bem como às obras novas, 
inclusive ampliações, reformas e mudanças de uso. 

Parágrafo único - O disposto nesta Lei deverá ser observado desde a elaboração 
e aprovação dos projetos de construção, ampliação e reformas dos prédios públicos. 

Artigo 3° - Na elaboração dos projetos de que trata o parágrafo único do artigo 
2° adotar-se-á como objetivos, além da conservação e do uso racional de água e 
energia, o conforto e a segurança dos usuários. 

Título II 
Da conservação e uso racional da água 
Artigo 4° - Os bens de que trata o artigo 2° serão construídos, ampliados ou 

reformados segundo parâmetros que induzam à conservação e uso racional da água, 
assim como ao emprego de fontes alternativas de recursos hídricos. 

Artigo 5° - Considerar-se-á, para todos os efeitos desta Lei: 
- conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a 

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações; 
II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado 

pelo uso abusivo; 
III - emprego de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitam o uso 

de outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento. 
IV - águas servidas: as águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no 

chuveiro ou banheira. 
Artigo 6° - Todos os imóveis mencionados no artigo 2° deverão contar com 

sistemas economizadores de água, tais como bacias sanitárias com volume de 
descarga reduzido, chuveiros e lavatórios com volumes fixos de saída de água, 
torneiras e válvulas de fechamento automático e dispositivos de redução de vazão ou 
pressão. 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, considerar-se-ão sistemas economizadores de 
água, além dos citados no "caput" deste artigo, todos os dispositivos componentes ou 
conjunto destes que conduzam à efetiva redução do consumo de água em relação aos 
equipamentos convencionalmente utilizados, mantidos os requisitos de desempenho, 
qualidade, conforto e higiene. 

§ 2° Os imóveis alugados para abrigar as repartições públicas municipais só 
poderão ser ocupados após a adaptação de seus sistemas hidráulicos, segundo os 
parâmetros desta Lei. 

Artigo 7° - Reputar-se-á fonte alternativa de água, para todos os efeitos desta 
Lei: 

I - a captação, armazenamento e utilização de água proveniente das chuvas; 
II - a captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Artigo 8° - A água das chuvas será captada na cobertura dos edifícios e 

encaminhada a uma cisterna ou tanque a fim de ser utilizada em atividades que não 
requeiram o uso da água tratada proveniente da rede pública de abastecimento, tais 
como: 

I - rega de jardins e hortas, 
II - lavagem de roupa; 
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IV - lavagem de vidros, calçadas e pisos. 
Artigo 9° - As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento 

próprio, a reservatório de abastecimento das descargas sanitárias e, apenas após tal 
uso, serão descarregadas na rede pública de esgotos. 

Artigo 10 - O Poder Executivo estipulará os requisitos necessários à elaboração e 
aprovação dos projetos de construção, instalação e dimensionamento dos aparelhos e 
dispositivos destinados à conservação e uso racional da água. 

Título IH 
Da eficiência energética 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Artigo 11 - O Poder Executivo estipulará os níveis máximos de consumo 

específico de energia, ou mínimos de eficiência energética, de máquinas e aparelhos 
consumidores de energia em uso nas repartições da Administração Municipal, com 
base nos indicadores técnicos pertinentes. 

Parágrafo único - Os níveis de que trata o "caput" deste artigo serão 
estabelecidos com base em valores técnica e economicamente viáveis, considerando a 
vida útil das máquinas consumidores de energia. 

Capitulo II 
Do uso de energia solar 
Artigo 12 - A instalação de coletores solares ativos de baixa temperatura para a 

produção de água quente sanitária será obrigatória em: 
I - unidades de atendimento médico-hospitalar; 
II - ginásios, quadras e outros próprios públicos reservados para prática 

desportiva; 
III - qualquer outro edifício onde forem instalados refeitórios, cozinhas, 

vestiários ou lavanderias coletivas. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo também será aplicável às instalações 

de aquecimento de água para piscinas de volume superior a 100 m3, devendo a 
instalação solar, neste caso, responder por, no mínimo, sessenta por cento da energia 
necessária, anualmente, ao aquecimento da piscina. 

Artigo 13 - As instalações solares adotadas por força desta Lei compreenderão os 
seguintes subsistemas: 

I - de captação solar e aquecimento de água; 
II - de armazenamento de água quente; 
III - de complementação com outras energias; 
IV - de distribuição e consumo. 
§ 1° Excepcionalmente, no caso das piscinas, quando esta servir de acumulado, 

poder-se-á empregar sistema sem armazenamento de água quente. 
§ 2° Nas instalações solares adotadas por força desta Lei, só poderão ser 

empregados equipamentos etiquetados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, devendo ser mencionadas, no 
respectivo projeto, as curvas de desempenho características e os dados de rendimento 
dos equipamentos. 

Artigo 14 - Considerar-se-á, na elaboração dos projetos dos sistemas de 
aquecimento solar de água, os seguintes padrões de consumo: 

I - hospitais e clínicas: seis litros por leito; 
II - asilos geriátricos: quarenta litros por pessoa; 
III - estabelecimentos de ensino: cinco litros por aluno; 
IV - quartéis: trinta litros por pessoas; 
V - ginásios e demais edifícios reservados à prática desportiva: trinta a quarenta 

litros por usuário; 
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VI — lavanderias: cinco a sete litros por quilo de roupa processada; 
VII — restaurantes: oito a quinze litros por refeição. 
Artigo 15 — Para se obter a máxima eficiência na captação de energia solar, os 

coletores devem estar orientados e inclinados de conformidade com os padrões 
definidos em ato do Poder Executivo. 

Artigo 16 — O conjunto de tubulações necessário à entrada de água no sistema, à 
distribuição de água aquecida e ao apoio ao sistema será instalado em áreas e partes 
comuns do edifício ou construção de forma ordenada e facilmente acessível a 
procedimentos de manutenção e reparação. 

Parágrafo único — Os equipamentos referidos no "caput" deverão ser instalados 
de modo a reduzir o seu impacto visual, sendo proibida sua extensão a fachadas 
principais, pátios e terraços. 

Artigo 17 — A contribuição da energia solar para a demanda de água quente não 
será inferior a sessenta por cento, podendo ser reduzida: 

I — quando não se disponha de cobertura extensa o bastante no edifício para 
inserção dos coletores solares, adotando-se neste caso, para o cálculo dos parâmetros, 
a máxima área possível; 

II — quando uma quantidade superior a quarenta por cento da demanda total de 
água quente seja conseguida por co-geração de calor e eletricidade, de forma que, 
somada esta ao aporte de energia solar, seja integralmente atendida a demanda do 
prédio. 

Parágrafo único — Verificando-se a impossibilidade técnica de ser suprida pelo 
menos vinte e cinco por cento da demanda total de água quente por energia solar, não 
será aplicada ao prédio o disposto neste Capítulo. 

Artigo 18 — O responsável pela administração de cada imóvel dotado de energia 
solar nos termos desta Lei ficará obrigado a utilizar o sistema e a realizar as operações 
de manutenção e reparação necessárias a manter a instalação em perfeito estado de 
funcionamento e eficiência, de forma que o sistema opere adequadamente e com os 
melhores resultados. 

Título IV 
Da permeabilidade do solo 
Artigo 19 — Nos prédios públicos reservados aos estabelecimentos escolares, 

médico-hospitalares e desportivos, a parcela de terreno reservada a permeabilização 
do solo, ocupada preferencialmente por jardins, pomares e gramados, corresponderá a 
pelo menos dez por cento da área construída. 

Parágrafo único — As áreas reservadas ao estacionamento de veículos só poderão 
receber piso permeável, segundo parâmetros técnicos definidos por ato do Poder 
Executivo. 

Título V 
Disposições Transitórias e Finais 
Artigo 20 — A Administração Municipal deverá, no prazo de dez anos, contados da 

data da publicação, adequar todos os prédios mencionados no artigo 2 0  ao disposto 
nesta Lei. 

Artigo 21 — Em até um ano, a partir da publicação dos parâmetros a que se 
refere o parágrafo único do artigo 11, fixar-se-á os prazos para a progressiva 
substituição das máquinas e aparelhos que não atendam aos termos deste artigo. 

Artigo 22 — O Poder Executivo designará, dentro de sessenta dias, contados da 
data da publicação desta Lei, o órgão responsável pela coordenação, orientação e 
controle da Administração na execução desta Lei. 

Artigo 23 — O disposto no "caput" do artigo 19 somente será aplicável às obras 
novas. 

Parágrafo único — A Administração Municipal terá trinta e seis meses para dar 
integral cumprimento ao disposto no parágrafo único do artigo 19. 
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Artigo 24 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I — DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único — O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 

, Paulo. 
Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 

definições: 
a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 

aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II — DO AQUECIMENTO DE ÁGUA 
Art. 3 0 . Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 5 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 6 0 . O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 70 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 80 . As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 
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Art. 90 • As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único — Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 100 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III — DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 11 0 . Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 12 0. Os projetos dos edíficios residenciais ou unidades habitacionais 
multifanniliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13°. Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para clinnatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 150 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV — DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 160 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exijà um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de annazenagenn de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§1° - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza ,toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§20- Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 170 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 180 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V — DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 19°. Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI — DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 200 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta le será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 22°. Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 230 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas, de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 24°. Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 26 0 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 270  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 28 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0066/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Dispõe sobre a construção da "edificação sustentável" ou "construção verde" n 

condições que estabelece e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° As novas edificações a serem construídas na área urbana do Município de 

São Paulo, bem como as reformas de edificações existentes, quando ultrapassarem o 
coeficiente de aproveitamento 1 (um), pertencentes a zoneamento onde tal situação é 
permitida, serão projetadas executadas e mantidas atendendo aos princípios de 
sustentabilidade. 

§ único As novas edificações residenciais, mesmo que eventualmente 
dispensadas de pagamento de contrapartida financeira, tais como Outorga Onerosa ou 
CEPAC, que ultrapassarem o previsto no caput deste artigo, deverão atender aos 
princípios de sustentabilidade aplicáveis às edificações. 

Art. 2° Fica definida com "edificação sustentável" ou "construção verde" aquela 
que atenda de forma racional os princípios de sustentabilidade, devendo ser projetada, 
construída e mantida respeitando a natureza, apresentando baixos índices de consumo 
de água e energia, construída com materiais que não poluam o ambiente e cuja 
utilização não cause danos à saúde dos usuários e à comunidade. É passível de receber 
certificação e/ou selo de conformidade por atender padrões legais mínimos, emitido 
pelo órgão Público ou Entidade de Certificação competente. 

§ 1° O executivo municipal indicará um grupo de trabalho junto ao Órgão 
Normalizador (ABNT) visando a elaboração de Norma Técnica que 'estabelecerá 
padrões e índices exigíveis para as "edificações sustentáveis" ou "construções verdes. 

§ 2° Enquanto não forem editadas Normas Técnicas Oficiais - NTO brasileiras 
aplicáveis às medidas propostas, poderão ser utilizadas normas internacionais 
relacionadas à matéria desde que o Código de Obras - COE - Lei 11.228/92 não 
disponha em contrário. 

Art. 3° No atendimento aos princípios de sustentabilidade a edificação deverá 
adequar-se simultaneamente aos seguintes requisitos: 

I - Implantação da edificação no terreno de forma ambientalmente adequada, 
preservando o quanto possível a topografia original e a vegetação existente, em 
especial nos recuos e faixas "Non aedificandi" exigíveis pelo zoneannento; 

II - Reciclagem adequada dos resíduos de eventuais edificações existentes no 
lote que venham a ser demolidas, bem como dos resíduos gerados pela obra; 

III - Manter efetivamente drenantes e funcionais ao menos as áreas permeáveis, 
conforme o projeto aprovado e exigido no Quadro N 0  4 do Livro de cada uma das 
Subprefeituras conforme Leis 13.885/04, 11.228/92 e 13.276/02; 

IV - Os recuos de frente deverão ser constituídos de terreno natural permeável, 
ajardinado e arborizado com espécies adequadas a espaço disponível, admitindo-se 
apenas a existência das vagas exigíveis para estacionamento de deficientes, caso em 
que não serão consideradas no cálculo da área permeável; 

V - Medição individualizada de consumo de água potável em edificações 
constituídas em condomínio ou não, nos termos da Lei 14.018/05; 

VI - Reuso da água pluvial e das águas servidas do imóvel conforme Lei 
14.018/05; 

VII - Implantação e utilização de aquecimento solar de água nos casos previstos 
na Lei 14.459/07; 

VIII - Racionalização do consumo de energia elétrica de fornecimento Público, 
mediante: 

a) Projeto que valorize a iluminação natural diurna dos compartimentos conforme 
estabelecido no Código de Obras - COE - Lei 11.228/92; 

b) Projeto de iluminação artificial dos compartimentos, 	mediante 
dimensionamento e especificação de equipamentos e produtos de maior ef ciência; 



c) Projeto que valorize o conforto térmico e a ventilação natural dos 
compartimentos, reduzindo ao mínimo possível a utilização de sistemas de 
condicionamento de ar energizados; 

IX - Na hipótese da ocorrência de corte ou poda não autorizadas de vegetação 
arbórea existente no lote, terreno ou gleba onde tenha sido ou venha ser construída 
edificação, cornprovável pela análise de dados cadastrais disponíveis, tais como fotos 
aéreas, além das compensações exigíveis pelo órgão ambiental competente SVMA ou 
SMA, poderá ser exigida compensação ambiental dentro do perímetro da APRM-G, 
conforme disposto nos artigos 66 a 72 da Lei Estadual 12.233/06, ainda que o local da 
ocorrência do corte esteja fora do perímetro da APRM-G. 

Art. 40  A verificação do atendimento a esta lei se dará no momento da expedição 
do respectivo Certificado de Conclusão da obra nova ou reforma. 

§ 10  Não será expedido o respectivo Certificado de Conclusão, no caso do não 
atendimento integral dos parâmetros e índices estipulados na aprovação do projeto 
pelo órgão competente e constantes das plantas e notas dos respectivos Alvarás de 
Aprovação e Execução. 

§ 20  A utilização das edificações previstas no artigo 1 0  sem o respectivo 
Certificado de Conclusão por não atendimento da sustentabilidade, implicará nas 
sanções previstas na Lei 11.228/92. 

§ 3 0  No caso das atividades Não Residenciais NR- que se enquadrem nos 
parâmetros estabelecidos no caput do artigo 1 0, por ocasião da expedição do Auto de 
Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento de Local de Reunião, poderá 
ser verificado pelo órgão público competente, se a edificação continua observando os 
princípios de sustentabilidade conforme aprovado e/ou certificado, ainda que a 
edificação tenha o respectivo Certificado de Conclusão. 

Art. 50  O inciso XXX do artigo 2 0  da Lei 13.885/04 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo 
adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de aproveitarrento básico, 
até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de alteração de 
uso e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira e 
atendimento pelas edificações dos princípios de sustentabilidade previstos em lei. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor 180 dias da sua publicação, o executivo 
procederá a sua regulamentação neste prazo, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0622/2008 do Vereador NATALINI (PSDB) 
" DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO PARCIAL DE IMPOSTOS PREDIAL 
TERRITORAL URBANO - IPTU - INCIDENTES SOBRE IMÓVEIS pUE SEJA 
CONSTRUÍDOS OU ADAPTADOS COM AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL QUE 
ESPECIFICA, INSTITUI O PROGRAMA "EDIFICAÇÃO ECOLÓGICA" -, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . - Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 30% (trinta por 
cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU - incidentes 
sobre imóveis que sejam construídos ou adaptados com as seguintes medidas de 
proteção ambiental: 
I - utilização de tijolo ecológico, conforme definido no § 1 0  deste artigo, na totalidade 
da parte da edificação construída em alvenaria: isenção de 10°/0 (dez por cento) do 
valor total do IPTU devido; 
II - instalação de telhado verde, também conhecido como telhado vivo ou ecotelhado, 
conforme definido no § 2 0  deste artigo, em todos os telhados disponíveis no imóvel 
para esse tipo de cobertura: isenção de 15% (quinze por cento) do valor total do IPTU 
devido; 
III- plantio de árvore na calçada defronte ao imóvel, escolhida entre os tipos 
adequados à arborização de vias públicas, ou preservação de árvore já existente, 
observando-se a manutenção de área suficiente para sua irrigação: isenção de 5% 
(cinco por cento) do valor do IPTU devido. 
§1 0 . - Define-se como tijolo ecológico, para fins fixados nesta lei, o tijolo destinado a 
uso na construção civil cuja fabricação empregue matérias primas diversas das 
tradicionais, tenha custo final mais barato para o consumidor em decorrência da 
utilização em sua fabricação de solo, cimento, cal, resíduos de pedreiras ou pó-de-
pedra, entulho oriundo de demolições e construções e resíduos industriais, siderúrgicos 
ou petroquímicos, exija, exclusivamente, água para endurecer e prescinda de 
cozimento em fornos, sendo o produto final auto-encaixável e capaz de permitir a 
dispensa de acabamento. 
§20 . - Define-se como telhado verde, telhado vivo ou ecotelhado a cobertura de 
edificações na qual é plantada vegetação compatível, com impermeabilização e 
drenagem adequadas e que proporcione melhorias em termos paisagístico e termo-
acústico e redução da poluição ambiental. 
§3 0 . - Os benefícios de que tratam os incisos I, II e III do artigo 1 0  desta Lei poderão 
ser concedidos separadamente ou cumulativamente até limite máximo de 30% (trinta 
por cento) do total do IPTU devido. 
Art. 20 . - Para obtenção da isenção de que tratam os incisos I e II do artigo 1 0  desta 
lei, o proprietário deverá apresentar, junto do pedido de isenção, além de outras 
eventuais exigências estabelecidas em lei, documento assinado por engenheiro 
devidamente inscrito em seu órgão de classe que ateste o cumprimento d ias condições 
necessárias para a concessão das isenções de que tratam aqueles dispositivos. 
Parágrafo Unico - O beneficiário será responsável, em todas as hipóteses desta lei, 
pela veracidade das informações prestadas, sob pena de perder o direito de isenção 
ora instituído. 
Art. 30 . - Os beneficiários desta lei estendem-se aos compromissários dos imóveis, 
desde que devidamente documentados, e aos possuidores a qualquer título, desde que 
deles seja a responsabilidade pelo pagamento dos Impostos Predial e Territorial 
Urbano - IPTU-, conforme estabelecido em contrato ou termo de cessão. 
Art. 40 . - O Poder Público municipal instituirá programa denominadó "Edificação 
Ecológica" voltado para a difusão da importância e das vantagens da utilização do 
tijolo ecológico, da adoção de telhados verdes e do plantio de árvores nas calçadas das 
vias públicas municipais. 
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Art. 5 0 . - O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias c 
universidades, instituições de pesquisa, órgãos de outras esferas de governo e 
empresas e entidades particulares para o aperfeiçoamento do tijolo ecológico e do 
telhado verde, assim como para a difusão de seu emprego. 
Art. 6 0 . - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0 . - Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que cou er, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 8 0 . - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir 
do ano seguinte, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de outubro de 2008 Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que 

especifica, e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os projetos de condomínios edificados, residenciais ou não, com mais 

de 3 (três) unidades agrupadas verticalmente, protocolizados na Prefeitura para 
aprovação a partir da data de promulgação da presente lei, deverão prever a 
construção do "Telhado Verde". 

§ 	- Para os fins desta Lei, "Telhado Verde" é uma cobertura de vegetação 
arquitetada sobre laje de concreto ou cobertura, de modo a melhorar o aspecto 
paisagístico, diminuir a ilha de calor, absorver o escoamento superficial, reduzir a 
demanda de ar condicionado e melhorar o nnicroclinna com a transformação do dióxido 
de carbono (CO2) em oxigênio (02) pela fotossíntese. 

§ 20  - O "Telhado Verde" poderá ter vegetação extensiva ou intensiva, de 
preferência nativa, e deve resistir ao clima tropical e as variações de temperatura, 
além de usar pouca água, de modo a não servir de habitat de mosquitos Como o Aedes 
aegypti. 

Artigo 20  - Somente será admitido como "Telhado Verde" a vegetação composta 
basicamente das seguintes camadas: 

I - impermeabilização; 
II - proteção contra raízes; 
III - drenagem; 
IV - filtragem; 
V - substrato; e 
VI - vegetação. 
Artigo 3 0  - A área destinada pelas construções edificadas ao "Telhado Verde" será 

considerada, para todos os efeitos, como tendo as mesmas características da área 
permeável. 

Artigo 40  - Para a consecução do "Telhado Verde", o Poder Executivo fica 
autorizado a promover cursos e palestras para a divulgação das técnicas 
imprescindíveis à realização do projeto, como estrutural, tipos de vegetação, e 
substrato. 

Artigo 50  - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhannento 
técnico de sua execução. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 7 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São 

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido no inciso VI 
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto 
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização 
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002. 

Art.20  - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em 
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o 
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo 
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São 
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma. 

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se 
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em 
relação a: 

I - áreas verdes na escola e na região; 
II - poluição do ar; 
III - adensamento populacional na região; 
IV - grau de inclusão e exclusão social; 
V - saneamento básico na escola e na região; 
VI - trânsito e transporte público na região; 
VII - proteção do solo e das águas; 
VIII - proteção da fauna e da flora; 
IX - políticas de urbanização da região; 
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor; 
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio 

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21; 
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo; 
XIII - outros problemas ambientais. 
Art.3 0  - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública 
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as 
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem 
ao referido programa. 

Art.40  - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a 
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço 
interno das escolas e na região. 

Art.5 0  - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a 
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de 
execução do programa e os meios de concretizá-lo. 

Art.6 0  - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar 
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de 
Sustentabilidade Ambiental. 

Art.60  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art.70  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 

mak 



PROJETO DE LEI 01-0635/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 

1992, com a seguinte redação: 
'9.3 	  

9.3.5 As edificações, especialmente os próprios municipais, deverão ser 
equipados com painéis solares para geração de energia elétrica, conforme 
especificações técnicas aplicáveis. (NR)". 

Art. 20  As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposição desta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Parágrafo único. As edificações já existentes em que houver inviabilidade técnica 
de implantação de painéis solares ficam dispensadas do cumprimento desça lei. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0059/2010 do Vereador Atílio Francisco (PT) 
"Dispõe sobre elementos a serem considerados na política municipal de 

valorização do verde e de preservação do meio ambiente por meio do estímulo à 
adoção dos "muros verdes" e das "paredes verdes", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, em sua política de valorização do verde e 

de preservação do meio ambiente estimulará a adoção pelos particulares ç, sempre 
que possível, pela própria Administração, dos "muros e das paredes verdes", 
também conhecidos como muros e paredes "vivos". 

§ 1 0  Entende-se por "muros e paredes verdes", os muros e as paredes 
externas de edificações nos quais é plantada, diretamente ou junto à respectiva 
base, vegetação apropriada a planos inclinados, que possuam especialmente 
gavinhas, de modo a melhorar o aspecto paisagístico, diminuir o calor decorrente 
da intensa urbanização, facilitar o escoamento pluvial e melhorar o microclima pela 
fotossíntese, reduzindo a poluição ambiental e acústica. 

§20  Os muros e as paredes de que trata o parágrafo anterior somente serão 
admitidos com vegetação adequada ao clima tropical, a bruscas mudanças de 
temperatura e que exijam pouca água, de modo a não servir de habitat ao 
mosquito aedes aegypti, com impermeabilização, proteção contra raízes e sistema 
de drenagem. 

§3 0  A área de solo destinada ao enraizamento da vegetação destinada à 
cobertura dos muros e das paredes verdes, quando for o caso, será considerada, 
para todos os efeitos, como tendo as mesmas características de área permeável. 

§40  O Poder Público Municipal disponibilizará uma central de informações 
para atendimento por via eletrônica, com o fim de orientar a população sobre a 
adoção dos muros e das paredes verdes e sobre as exigências construtivas sobre a 
matéria estabelecidas na legislação municipal pertinente. 

Art. 20  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das 
três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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\yrs PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00039/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO E DESCONTO, DENOMONADO "IPTU 
VERDE" NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o IPTU Verde, cujo 
objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recupere o meio 
ambiente, mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte. 
Art. 20  - O benefício tributário disposto consiste na redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não-
residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
I- Sistema de captação da água da chuva; 
II- Sistema de reuso de água; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar; 
IV- Construção com materiais sustentáveis; 
Art. 3 0  - Para efeito desta Lei considere-se; 
I- Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e 
armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 
II- Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água 
residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja 
potável; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de 
captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir 
parcialmente o consumo de energia elétrica na residência; 
IV- Construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que atuem 
os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de 
selo certificado. 
Art. 40  - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para o 
caso das medidas dispostas no Art. 1 0  será concedido nas seguintes proporções: 
I- 2 % para as medidas descritas nos incisos I e II; 
II- 4 % para a medida descrita no inciso III; 
III- 6 °Á) para medida descrita no inciso IV; 
Parágrafo Único - Os benefícios podem se acumulativos. 
Art. 50  - Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido 
e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua 
edificação ou terreno, devidamente comprovada. 
Art. 60  - O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites 
com suas obrigações tributarias para com o município. 
Art. 70  - O benefício será revogado quando o proprietário: 
I - Inutilizar a medida que levou à concessão do desconto: 
II - Deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado; 
III - Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes. 
Art. 80  - O poder executivo incluirá, na LDO e na LOA do exercício civil subsequente 
ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes da sua execução. 
Art. 90 - O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 96 

PROJETO DE LEI 01 -00099/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre a construção de reservatórios de águas pluviais em prédio públicos 
administrados pela Prefeitura de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os prédios públicos municipais que executarem atividades que permitem o 
uso de água não potável, deverão no prazo de dois anos, serem equipados com • 
reservatórios de águas pluviais. 
Parágrafo único. A água não potável, como a captada de águas pluviais pode ser 
utilizada para descarga de vaso sanitário; torneira externa; lavagem de carros, 
pisos, calçadas e veículos; irrigação de hortas e jardins, tanque, máquina de lavar 
etc.... 
Art. 2 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90 
(noventa) dias de sua promulgação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40 . - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, rev gadas as 
disposições com contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 



•~Eremrarars. 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Ao Nobre Verea2/ bre Vereadora 

Pare Relatar. 
Saia da C;orniesão do Constituição, Justiça • 

Em  ./  
Legielat» .Ptrtk..* -  

/1 

Oba. O prezo pfl 
noa ~loa do 

rnanlf 
,041  

ljp 	e 

* 	do RI. 

às 	 

1. 
• , rF 

.ministrative 
ff 10451 

Em 	 

• 

CÃMRA kl? 	 PAULO 

te4 

0S 4)/08/il 
R. ; 

 

   



 

C27.2 D  40,0 	do 

Prt.ccuo 

P(40.. 11 123 

   

16- PAR 
16- 00939/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

p10282-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0282/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa priorizar a 

utilização de métodos construtivos e recursos ecológicos na construção dos Centros 

Educacionais Unificados — CEUS no Município de São Paulo. 

Em apertada síntese a propositura determina, sem prejuízo de outros recur os surgidos com 

a evolução da técnica, que os edifícios destinados a abrigar os Centros Educacionais 

Unificados — CEUS deverão ser projetados e construídos com a observância dos seguintes 

critérios: a) sistema de aproveitamento de água de chuva; b) telhados verdes; c) sistema de 

células fotovoltaicas destinadas a promover a transformação direta da luz solar em energia 

elétrica; d) sistema de aquecimento de água através de energia solar. 

O projeto determina ainda a priorização do emprego de outros materiais construtivos 

ecológicos sempre que o preço destes for inferior, igual ou até 10% (dez por cento) superior 

ao custo do material tradicional. 

Por fim estabelece que a implantação dos sistemas, equipamentos ou instalações 

mencionadas na lei às edificações já existentes será realizada segundo critério de 

conveniência e oportunidade da administração pública, assim como de sua viabilidade 

técnica e financeira. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, conforme será demonstrado. 

A propositura foi apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 

espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, 

todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente local da matéria 

referida na propositura. 

Insta observar que a matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio ambiente — 

representa uma das maiores preocupações da atualidade tendo sido alçada à categoria de 

princípio constitucional impositivo, com a determinação constitucional de quo Poder 
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Público deverá defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações em todas as 

suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, da Constituição 

Federal). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever 

poder do Município de zelar pelo meio ambiente em seu artigo 7 °, inciso I. 

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da Lei 

Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote medidas de 

proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao estimular a 

mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, para que utilizem 

práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

"Art. 162. O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das 

empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para indústrias 

de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento 

de qualquer nova atividade, compro vadamente poluidora a partir, da 

promulgação da presente Lei." (grifamos) 

Por outro lado, ao estabelecer critérios para a construção de edifícios destinados a abrigar 

os Centros Educacionais Unificados — CEUs, versa o projeto sobre matéria atinente à 

Código de Obras e Edificações, encontrando fundamento no Poder de Polícia das 

construções que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da construção 

individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Poder-se-ia afirmar que a matéria constante da propositura estaria incluída na competência 

executiva ao estabelecer critérios construtivos bastante determinados e que, de certa forma, 

tolhem a liberdade do administrador na realização de obras públicas. 

Todavia, cabe consignar que, entre o princípio da separação entre os poderes, valor que a 

regra da reserva de iniciativa objetiva preservar, e a tutela efetiva do meio ambiente, 

privilegia-se esta última no caso concreto que orar se analisa, tendo em vista que a 

ponderação entre os princípios de igual hierarquia deve ser prática, o que significa dizer que 
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apenas no momento da aplicação da norma é que se pode harmonizar os valores 

conflitantes, aplicando-se aquele que mais adequadamente realizar a vontade 

constitucional. 

Nesse sentido o posicionamento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo quando 

do julgamento da ADIN n° 157.126-0/6-00 (acórdão proferido em 28/05/2008), nos autos da 

qual se arguia a inconstitucionalidade de lei municipal, oriunda de projeto de lei de iniciativa 

•  do Poder Legislativo, sob o argumento de interferência na administração pública. No 

acórdão proferido nos autos da citada ação, restou consignado que, no embate entre 

questões procedimentais e tutela do meio ambiente, exercendo-se um juizo de ponderação, 

deve-se privilegiar a tutela da vida e, conseqüentemente, a tutela do meio ambiente. 

Cabe observar ainda que tampouco há violação ao princípio da isonomia em razão da 

norma dirigir-se tão somente à construção de CEUs porque, neste aspecto, encontra 

consonância com a chamada licitação sustentável conceituada por Vagner Bertoli como 

instrumento a ser utilizado pela Administração Pública nas compras e prestações de serviço 

na busca de um meio ambiente ecologicamente sustentável para as presentes e futuras 

gerações. Em suas palavras: 

"A Administração Pública, responsável pOr cirande parte da contratação de  

produtos e serviços, deve adotar posturas em licitações, de modo a conscientizar 

a todos sobre a responsabilidade social com o meio ambiente.  Objetiva ser 

indutora na produção de produtos e serviços alinhados com o desenvolvimento 

sustentável, pois, desta forma, o custo benefício será maior". (In: Licitação 

Sustentável, Revista Eletrônica Jus Vigilantibus, Disponível em: 

<http://jusvi.com/artigos/42701 >. Acesso em: 01 agosto 2011) 

Vemos que a inclusão de critérios ambientais nas compras e contratações de serviços nas 

licitações públicas tem como objetivo a transformação desses contratos administrativos em 

instrumento para prevenção de qualquer dano ambiental e intervenção na cadeia produtiva 

de forma positiva. 
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Sobre esta vertente, cuida de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a qual compete à 

União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito 

Federal, nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a 

edição da Lei Federal n° 8.666/93. 

Encontra fundamento, assim, na nova redação conferida ao art. 30  da Lei n° 8.666/93, 

segunda a qual a licitação destina-se a garantir a observância da promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável, bem como na Constituição Federal, art. 225, "caput", 

que prevê o meio ambiente ecologicamente equilibrado, como direito de todos, impondo ao 

Poder Público a obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

Dessa forma, o projeto encontra fundamento na competência legislativa suplementar para 

editar regras que dêem maior eficácia aos princípios da licitação (art. 30, inciso II, CF/88). 

Com relação à legislação infraconstitucional, cita-se como fundamento a Lei Federal n° 

6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, e estabelece o Poder Público 

como fomentador de atividades para o desenvolvimento sustentável, a própria Lei de 

Licitação n° 8.666/93, art. 12, inciso VII, ao estipular que o requisito de impacto ambiental 

deverá ser observado na contratação de obras e serviços e por fim, a Lei dos Crimes 

Ambientais n° 9.605/98, em seu art. 72, § 8°, ao impor sanções administrativas restritivas de 

direitos para aqueles que venham a desrespeitar as normas que visam à preservação do 

meio ambiente sustentável, sem prejuízo das sanções penais e civis. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 

tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 

os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria afeta ao Código de Obras e Edificações, à preservação do meio 

ambiente e à licitação e contratos, a aprovação do projeto dependerá do voto da maioria 

absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos II e XII, da Lei 

Orgânica do Município, devendo ser realizadas durante a sua tramitação pelo menos 2 

(duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0282-11 . 5 



FLORIANO PESA O 

OLF•QUINTAS 	 JOS 

MI EL 	 MILTON LEITE 

0/(4U R€4/&4_ 

EU 

 

Fo218no 4/04 cio 

Procoszo ê1-079.24( 
HIo Kitki Tak Jt  
Reg. 11123 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10282-11 

O projeto está amparado, dentre outros, no art. 30, inciso I e II; 22, inciso XXVII; 23, inciso 

VI; e 225, caput, da Constituição Federal e nos arts. 13, incisos I e II; 37, caput, e 129 da Lei 

Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 

.24/o91(1. Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22° audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. • 	Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran: define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador halo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. ' 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Migüel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 

111, 	tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. , 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, ,  acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e" indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estãO encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011 0. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, Milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra; emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. r, 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência 'pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 

• pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar ,  a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, 'Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 

110 	A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. lvanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

• o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7 0  da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 282/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 282/11, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
Miguel que determina a priorização do uso de métodos construtivos e recursos 
ecológicos que especifica na construção dos Centros Educacionais Unificados — CEU's 
no município de São Paulo, e dá outras providências. 

Em sua justificativa seu autor afirma que a. adoção de métodos construtivos, 
materiais e recursos ecológicos deve fazer parte da agenda de todos os governos e 
administrações, sendo acertado investir em tecnologias sustentáveis, principalmente na 
construção civil que é consumidora de grandes quantidades de materiais e recursos. 
Dentro desta finalidade é proposto o aproveitamento de água de chuva para fins não 
potáveis, a construção de telhados verdes, a instalação de painéis de células 
fotovoltaicas e a utilização de sistemas de aquecimento da água através da energia 
solar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
constitucionalidade e legalidade deste Projeto de Lei, considerando que o mesmo está 
amparado, dentre outros, nos artigos 30, inciso I e II; 22, inciso XXVII; 23, inciso VI; e 
225, caput, da Constituição Federal e nos artigos 13, incisos I e II; 37, caput, e 129 da Lei 
Orgânica do Município. 

Considerando que o emprego dos sistemas e métodos propostos resultará em 
economia de recursos e benefícios ao meio ambiente a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente entende como meritórios estes objetivos e manifesta-se 
favoravelmente ao Projeto de Lei n° 282/11. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 0)-10 11 
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PL 282/11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 282/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 
"determina a priorização do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que 
especifica na construção dos Centros Educacionais Unificados - CEU 's no município 
de São Paulo, e dá outras providências." 

Dispõe a iniciativa que a construção de instalações destinadas a 
abrigar Centros Educacionais Unificados - CEU's no Município de São Paulo utilizará 
prioritariamente materiais construtivos produzidos a partir de metodologias que 
reduzam os impactos sobre o meio ambiente, dispositivos que otimizem a utilização 
dos recursos naturais e mecanismos que propiciem maio eficiência no consumo de 
energia. 

Dispõe também que, sem prejuízo de outros surgidos com a evolução 
da técnica, os edifícios que forem destinados a abrigar os Centros Educacionais 
Unificados - CEUs deverão ser projetados e construídos com os seguintes 
elementos: 

I - sistema de aproveitamento de água de chuva: consiste na 
captação, tratamento e armazenamento das águas pluviais para fins não potáveis; 

II - telhados verdes: são áreas verdes plantadas nas coberturas das 
edificações, possuindo grama e/ou arbustos, que funcionarão como isolantes 
térmicos e serão abastecidos por águas pluviais; 

III - sistema de células fotovoltaicas: destinados a promover a 
transformação direita da luz solar em energia elétrica, através de painéis 
conversores de materiais semicondutores, para suprir ao menos parte do consumo 
diário do prédio; 

IV - sistema de aquecimento de água através de energia solar, que 
utilizam a energia elétrica da edificação. 

Estabelece que o Poder Público deverá priorizar o emprego de outros 
materiais construtivos ecológicos sempre que() preço destes seja inferior, igual ou 
até 10% (dez por cento) maior que o custo; do material tradicional; que quando 
houver material construtivo ecológico similar ao tradicional, o projeto de construção 
elaborado pelo Poder Público para instalações destinadas a sediar CEU 's deverá 
obrigatoriamente realizar Mapa Comparativo de Preços e que, os projetos, 
orçamentos e demais especificações técnicas devem adaptar-se ao disposto nesta 
Lei, ainda que em fase de contratação, autorizado o aditamento contratual nos 
limites impostos pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações. 
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Dispõe que a implantação dos equipamentos, instalações ou sistemas 
mencionados no projeto em edificações já existentes será realizada segundo critério 
de conveniência e oportunidade da administração pública, aSSirri como da 
viabilidade técnica e financeira e que as edificações construídas como previsto no 
projeto na forma desta Lei receberão placas de informação de fácil leitura, a serem 
instaladas em local de trânsito costumeiro, com a descrição das suas características 
ambientais. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que nossa sociedade é 
fundada na produção e no consumo de bens e produtos, o que traz sérios riscos 
ambientais, seja em razão da poluição produzida como subproduto de métodos 
produtivos sujos, seja pelo esgotamento das matérias primas. 

Desta forma, a adoção de métodos construtivos materiais e recursos 
ecologicamente amigáveis deve fazer parte da agenda de todos os governos e 
administrações, sendo acertado investir em tecnologias sustentáveis, 
principalmente na construção civil, que é consumidora de grandes quantidades de 
materiais e recursos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se favoravelmente ao Projeto. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 

esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 1-g /06/'2  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,ULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N°282/2011. 

" 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, o qual 
determina a priorização do uso de métodos construtivos e recursos eCológicos que 
especifica na construção de Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de 
São Paulo, e dá outras providências.  

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa .exarou -.‘ parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favoravelmente à proposição. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar em razão da assunção, por parte do 
Município, do protagonismo no uso de alternativas construtivas ambientalmente 
sustentáveis e conservação do meio ambiente na medida em que atenta para a 
adequada captação e uso de águas das chuvas, melhor climatização dos ambientes e 
utilização da luz solar para o aquecimento de água, privilegiando o uso de fonte 
energética limpa e renovável, adotando atitude exemplar em relação a opção de 
metodologia construtiva para unidades dos Centros Educacionais Unificados. 

Em face do exposto, favorável o nosso parecer. 

Sala da • issão de Educação, Cultura e Esportes, em 07-- 
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REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 /2.010 	 PL 824 / 2.007 	 PL 492 / 2.010 	 PL 548 / 2.011 
PDL 24 / 2.010 PL 1 / 2.008 PL 1 / 2.011 PL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 PL 2 / 2.008 PL 2 / 2.011 PL 593 / 2.011 
PL 441 /2.005 PL 7 / 2.008 PL 3 / 2.011 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 PL 50 / 2.008 PL 4 / 2.011 PL 261 /2.012 
PL 685 / 2.005 PL 155 /2.008 PL 5 / 2.011 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 / 2.008 PL 6 / 2.011 PL 375 / 2.012 
PL 826 / 2.005 PL 490 /2.008 PL 7 / 2.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 PL 627 / 2.008 PL 137 / 2.011 PL 463 / 2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 / 2.009 PL 151 /2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 / 2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 / 2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 /2.010 PL 248 / 2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 /2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 /2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 / 2.011 PLO 1 / 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 / 2.011 PLO 3 / 2.010 
PL 355 / 2.007 PL 401 /2.010 PL 492 / 2.011 PR 6 / 2.006 ' 
PL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 PL 511 / 2.011 PR 8 / 2.010 
PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 / 2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

6/02/2013 

0  0!,  

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe 	Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

  

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 02,0 .1 3 

A 	 ANÇA SILVA 
Superv/ da 'quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CARLOS R,. 	 A 
Secretário de 	Legislativo 
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P.L. N° 282/2011 

CACARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 SAO PAULO 
16- 00195/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 282/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa 

dispor sobre a construção de instalações destinadas a abrigar Centros Educacionais 

Unificados — CEUs no Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, os referidos equipamentos utilizarão 

prioritariamente materiais construtivos produzidos a partir de metodologias que 

reduzam os impactos sobre o meio ambiente, dispositivos que otimizem a utilização 

dos recursos naturais e mecanismos que propiciem maior eficiência no consumo de 

energia. 

A propositura prevê também que os centros educacionais deverão ser 

projetados com sistema de aproveitamento de água de chuva, telhados verdes, 

sistema de células fotovoltaicas e sistema de aquecimento de água através de 

energia solar, sem prejuízo de outros elementos surgidos com a evolução da técnica. 

Ademais, em seu artigo 3°, a proposta determina que o Poder Público deverá 

priorizar o emprego de outros materiais construtivos ecológicos sempre que o preço 

destes seja inferior, igual ou até 10% maior que o custo do material tradicional. 

Quando houver material construtivo ecológico similar ao tradicional, o projeto de 

construção elaborado para os CEUs deverá, obrigatoriamente, realizar Mapa 

Comparativo de Preços. 

O projeto também estabelece que a implantação dos equipamentos, 

instalações ou sistemas mencionados em seu texto, em edificações já existentes, 

será realizada segundo critério de conveniência e oportunidade da Administração 

Pública, assim como de viabilidade técnica e financeira, e que edificações construídas 

17- RELCOM 
17- 00199/2013  
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
na forma da propositura receberão placas de informação com a descrição das suas 

características ambientais. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que is 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
ç) 

suplementadas se necessário. 

RI.. N°282/2011 

V r. Ro 
Presiden 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e O; - , ento, em 03. OR . 1.5* 
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